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Artigo 26.º
Edital

1 — Para cada edição de um mestrado, o presidente do IPC, sob pro-
posta do conselho técnico -científico da respetiva UO, manda afixar um 
Edital, nos locais habituais daquelas Unidades Orgânicas e a divulgar 
nos respetivos portais institucionais, com as seguintes matérias:

a) Estrutura curricular, plano de estudos e créditos;
b) Condições de admissão no ciclo de estudos;
c) Normas e prazos de candidatura;
d) Número de vagas;
e) Calendário escolar;
f) Regime de funcionamento;
g) Processo de creditação;
h) Concretização das componentes relativas ao curso de mestrado e 

dissertação/trabalho de projeto/relatório de estágio;
i) Critérios de seleção e de seriação dos candidatos;
j) Regimes de precedências e de avaliação;
l) Regras a observar na orientação e na coorientação (se existir);
m) Prazo limite para a entrega da dissertação, do trabalho de projeto 

ou do relatório de estágio;
n) Processo de atribuição da classificação final;
o) Termos em que se realiza a cooperação com outro estabelecimento 

de ensino (se existir).
p) Valor da propina.

2 — As matérias constantes das alíneas a), g), h), i), j), l), m),o) e 
p), não carecem de ser desenvolvidas no Edital, desde que do seu teor 
conste uma remissão expressa para o regulamento do mestrado aplicá-
vel, e para o Regulamento de Creditação, onde as referidas matérias se 
encontram definidas.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 27.º
Casos omissos

Às situações não contempladas no presente regulamento aplica -se o 
disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, e demais legisla-
ção, sendo os casos omissos decididos por despacho do presidente do 
IPC, ouvido o conselho de gestão.

Artigo 28.º
Aplicação dos Estatutos das Unidades Orgânicas

(Revogado.)

Artigo 29.º
Entrada em vigor

1 — O presente despacho entra em vigor a 1 de julho de 2008.
2  — Sem prejuízo da aplicação obrigatória de alterações legislativas, 

as alterações que vierem a ser aprovadas ao presente Regulamento, em 
regra, só se aplicam aos Cursos de Mestrado iniciados após a aprovação 
das mesmas, aplicando -se a redação anterior para os Mestrados em fun-
cionamento, exceto no que for mais favorável para os estudantes.
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 Despacho n.º 2033/2014
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º dos Estatutos do Instituto Politécnico 

de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo n.º 59 -A/2008, de 
19 de novembro e de acordo com o previsto nos artigos 35.º a 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro:

1 — Delego no Prof. Doutor Carlos José Dias Pereira, Diretor do 
Instituto de Investigação Aplicada do Instituto Politécnico de Coimbra, 
a competência para a subscrição das Declarações de Compromisso em 
candidaturas a financiamento de projetos de investigação científica 
em que o IPC, através de docentes das suas Unidades Orgânicas, seja 
entidade proponente ou entidade participante, nomeadamente aqueles 
que são da responsabilidade da Fundação para a Ciência e Tecnologia 
(FCT), bem como para a prática dos consequentes atos administrativos 
(nomeadamente, pedidos de adiantamento, pedidos de reembolso, pedi-
dos de pagamento de saldos, relatórios finais e alteração aos projetos).

2 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos 
poderes de avocação, supervisão e revogação previstos na lei.

3 — Consideram -se ratificados os atos praticados pelo Prof. Doutor 
Carlos José Dias Pereira, no âmbito dos poderes agora delegados, até à 
publicação do presente despacho no Diário da República.

24 de janeiro de 2014. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 2034/2014
Nos termos do disposto nos artigos 26.º n.º 1 alínea i) dos Estatutos 

do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), homologados pelo Despacho 
Normativo n.º 20/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 98, de 21 de maio, e 92.º n.º 2 do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro 
(RJIES), homologo as alterações aos Estatutos do Instituto Superior de 
Contabilidade e Administração de Lisboa (ISCAL), homologados pelo 
Despacho n.º 9079/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 102, de 26 de maio, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pelos Despachos n.os 3634/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 38, de 23 de fevereiro (que os republicou), e 13363/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 11 de outubro, 
aprovadas em sessão plenária do Conselho de Representantes daquela 
Unidade Orgânica, realizada a 03 de abril de 2013, e que a seguir se 
discriminam:

Artigo 1.º
Alteração

Os Capítulos IV «Divisões, Serviços e Unidades de Apoio», ar-
tigos (renumerados) 46.º a 70.º e V «Disposições Finais e Transitó-
rias», artigo 75.º dos Estatutos do ISCAL, aprovados pelo Despacho 
n.º 9079/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 2.ª série, 
n.º 102, de 26 de maio, alterado pelos Despachos n.os 3634/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 23 de fe-
vereiro (que os republica) e 13363/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 197, de 11 de outubro, passam a ter a se-
guinte redação:

«CAPÍTULO IV

Divisões, Serviços e Unidades de Apoio

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 46.º
Divisões, Serviços e Unidades de Apoio

1 — O ISCAL disporá das divisões, serviços e unidades de apoio 
necessários para assegurar a prossecução das suas atribuições e o 
exercício das competências dos seus órgãos.

2 — A organização das divisões, dos serviços e da respetiva estru-
tura, bem como competências, para além do constante nos presentes 
Estatutos, constarão de regulamento a aprovar pelo Conselho de 
Representantes, sob proposta do Presidente do ISCAL.

3 — A organização e o funcionamento das divisões, serviços e uni-
dades de apoio do ISCAL são determinados pelo Presidente do ISCAL, 
constando de legislação em vigor ou de regulamento elaborado por este 
na matéria em que se fixem a qualificação, o grau e a designação dos 
cargos dirigentes desses mesmos serviços, que compreendem cargos 
de direção intermédia de 1.º, 2.º, 3.º e 4.º grau ou inferior e definam 
as respetivas competências e estatuto remuneratório.

Artigo 47.º
Diretor de Serviços

1 — O ISCAL dispõe de um Diretor de Serviços, com saber e 
experiência na área de gestão e na otimização de recursos, com com-
petências para a gestão corrente da instituição e a coordenação dos 
seus serviços, sob direção do Presidente.

2 — O Diretor de Serviços é recrutado nos termos da lei.




